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Instituto de Desenvolvimento 

Integrado de Minas Gerais - INDI
PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Protocolo de Intenções nº 18/2018. Partes: Estado de Minas Gerais, 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior - SEDECTES, Secretaria de Estado de Fazenda 
- SEF, Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais – INDI 
e NATURA COSMÉTICOS S.A. Objeto: viabilizar a expansão das 
operações de estabelecimentos da Natura no Estado de Minas Gerais, 
destinados à comercialização de mercadorias de seu portfólio, inclusive 
para a revenda na modalidade marketing direto (porta a porta). Assi-
natura: 26/10/2018. Signatários: Fernando Damata Pimentel (Estado), 
Vinicius Barros Rezende (SEDECTES), José Afonso Bicalho Beltrão 
da Silva (SEF), Cristiane Amaral Serpa (INDI) e João Paulo Brotto 
Gonçalves Ferreira e Itamar Gaino Filho (Natura).
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Companhia de Gás de Minas 
Gerais - GASMIG

AVISO DE EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO
Pregão Eletrônico - GPR-0037/18. Objeto: contratação de serviços de 
transporte rodoviário de cargas de gás natural comprimido. Envio das 
propostas: Através do sítio da Bolsa Brasileira de Mercadorias, www.
bbmnetlicitacoes.com.br, no período compreendido entre: às 8h do dia 
08/11/2018 e às 9h do dia 03/12/2018. Data e horário da abertura da 
sessão pública: dia 03/12/2018 às 9h30. O Edital está disponível no 
sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br. O pregão será realizado pela pre-
goeira Aline Marla Hummel de Souza – nº Pessoal 0138.
AVISO DE EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO
Pregão Eletrônico - GPR-0036/18. Objeto: contratação de serviço 
de telefonia móvel pessoal (SMP). Envio das propostas: Através do 
sítio da Bolsa Brasileira de Mercadorias, www.bbmnetlicitacoes.com.
br, no período compreendido entre: às 8h do dia 09/11/2018 e às 9h 
do dia 04/12/2018. Data e horário da abertura da sessão pública: dia 
04/12/2018 às 9h30. O Edital está disponível no sítio www.bbmnetli-
citacoes.com.br. O pregão será realizado pela pregoeira Aline Marla 
Hummel de Souza – nº Pessoal 0138.
Ângela Maria Valentino Campos - Gerente de Contratos e Licitações
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Companhia Energética de 
Minas Gerais - CEMIG

COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS – CEMIG
CNPJ: 17.155.730/0001-64

MS/MT - AQUISIÇÃO DE MATERIAL
Pregão Eletrônico - CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CNPJ 
06.981.180/0001-16 - Nº 530-G12823 - Seccionador Tripolar. Abertura 
da sessão pública 22/11/18, às 9 horas - Envio de proposta: sítio www.
cemig.com.br, até as 8h30 da data de abertura da sessão. Edital dispo-
nível, gratuitamente, no mesmo sítio. Ivna de Sá Machado de Araújo - 
Gerente de Aquisição de Material.
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COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS – CEMIG

CNPJ: 17.155.730/0001-64
MS/CS - AQUISIÇÃO DE SERVIÇO

EXTRATO DE ADITIVO
CR/TB – Cemig Distribuição S.A e Cemig Geração e Transmissão 
S.A x HM Consult – Consultoria e Treinamento em Informática Ltda. 
Objeto: Reajuste preço dos serviços e prorrogação prazo de vigência 
aos contratos 4570014903/510, 4570014905/510, 4570014904/530 
e 4570014906/530. Prazo de 55 meses para 57 meses. Valor 
R$1.642.564,08 para R$1.802.766,09. Data: 19/10/2018.
SC/CF – Cemig Distribuição S.A e Cemig Geração e Transmissão S.A 
x Apoio Consultoria e Engenharia Ltda. Objeto: Acréscimo de serviços 
aos contratos 4680005566/530 e 4680005567/510. Valor R$240.900,00 
para R$298.716,00. Data: 18/10/2018.
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CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CNPJ: 06.981.180/0001-16

MS/CS - AQUISIÇÃO DE SERVIÇO
AVISO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO MS/CS 530-H12795. Objeto: Registro de 
Preços para futura e eventual contratação dos serviços de empresa de 
engenharia especializada para execução de obras civis, construção de 
edificações e prestação de serviços de engenharia complementares, em 
bens imóveis da Cemig no Estado de MG. Abertura da sessão pública: 
dia 23/11/2018, às 10 horas - Envio de proposta através do site www.
cemig.com.br até 09:45 horas da data de abertura da sessão. Edital dis-
ponível no site www.cemig.com.br.

DISTRATO
RC/AC – Cemig Distribuição S/A. x Dayanne Christine Reis Oli-
veira - ME. Objeto: Promover amigavelmente a extinção do Contrato 
4570015477 por conveniência administrativa. Data: 31/10/2018.

EXTRATO DE CONTRATO
PG/SE - 4680005687. Partes: Cemig Distribuição S.A. x Key Consul-
toria e Treinamento Ltda. Fundamento: Pregão eletrônico MS/CS 530-
H12796. Objeto: serviços de elaboração do Plano de Sustentabilidade. 
Prazo:4 meses. Valor: R$177.000,00. Ass.: 07/11/18. Processo Licitató-
rio homologado em: 05/11/18.
TI/SI – 5002000644. Partes: Cemig Distribuição S. A. xTrustsis Presta-
ção de Serviços de Informática Ltda. Fundamento: Pregão Eletronico - 
MS/CS 530-H12244 e Ata de Registro de Preços 4650000269. Objeto: 
Serviços de confirguração modulos SAP Governance. Prazo: 24 meses. 
Valor: R$316.890,00. Ass.: 19/09/2018.
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CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CNPJ 06.981.180/0001-16 –

NIRE 31300020568
EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA DA CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.
Data, hora e local: Iniciada em 11-06-2018, às 15 horas; reiniciada em 
12-06-2018, às 16 horas, e finalizada na mesma data, na sede social. 
Mesa: Presidente - Maura Galuppo Botelho Martins / Secretário - Car-
los Henrique Cordeiro Finholdt. 
Sumário dos fatos ocorridos: I- A Diretora Maura Galuppo Botelho 
Martins presidiu a reunião. II- A Presidente comunicou que, em razão 
da edição da Lei Federal 13.303/2016 e do Decreto Estadual 
47.154/2017, a Companhia necessita adaptar o seu Estatuto Social ao 
disposto nessa legislação, sendo oportuno proceder, também, ao apri-
moramento de disposições estatutárias. III- A pedido da Presidente, o 
Secretário leu os seguintes documentos: A) o edital de convocação, 
publicado em 10, 11 e 12-05-2018, no “Minas Gerais”, páginas 36, 40 
e 54, respectivamente, e, “O Tempo”, páginas 27, 29 e 24, respectiva-
mente; e, B) a Proposta do Conselho de Administração, que trata do 
item 1 da pauta, no sentido de aprovar a reforma do Estatuto Social da 
Companhia na sua integralidade, adequado à Lei Federal n° 13.303/2016 
e ao Decreto Estadual n° 47.154/2017, às melhores práticas de gover-
nança corporativa e ao aprimoramento de sua redação, conforme segue: 
CAPÍTULO I Da denominação, constituição, objeto, sede e duração da 
Companhia Art. 1º - A Cemig Distribuição S.A. é uma sociedade por 
ações, constituída como subsidiária integral da sociedade de economia 
mista Companhia Energética de Minas Gerais S.A. - Cemig, que será 
regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Art. 2º 
- A Companhia tem por objeto a prestação de serviço público de distri-
buição de energia elétrica mediante o estudo, planejamento, projeto, 
construção, operação e exploração de sistema de distribuição, bem 
como a comercialização de energia elétrica e serviços correlatos que lhe 

tenham sido ou venham a ser concedidos, por qualquer título de direito. 
§1º - As atividades de distribuição de energia previstas nos atuais con-
tratos de concessão da Companhia, serão por ela exercidas diretamente, 
nos termos do art. 3º da Lei Estadual nº 15.290, de 04 de agosto de 
2004. §2º - Observado o disposto no §1º, a Companhia poderá, mediante 
autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e do 
Conselho de Administração da Cemig, constituir ou participar, majori-
tária ou minoritariamente, de outras sociedades, que tenham por objeto 
a prestação de serviços de distribuição de energia elétrica cujas conces-
sões sejam adquiridas ou concedidas após a data da constituição da 
Companhia. §3º - No exercício do seu objeto social, a Companhia 
observará a legislação e regulamentação aplicáveis expedidas pela 
Poder Concedente e pela ANEEL, bem como as cláusulas regulamenta-
res constantes nos contratos de concessão de que for signatária. §4º - A 
transferência, cessão ou, de qualquer forma, alienação, direta ou indi-
reta, gratuita ou onerosa, das ações pela Cemig, somente poderá ocorrer 
com a prévia anuência da ANEEL. Art. 3º - A Companhia terá sua sede 
e administração na Av. Barbacena, 1.219, 23º andar, parte I, Bairro 
Santo Agostinho, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30190-131, 
podendo abrir escritórios, representações e quaisquer outros estabeleci-
mentos no País e no exterior, mediante autorização da Diretoria Execu-
tiva. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
CAPÍTULO II Do capital social Art. 5º - O capital social da Companhia 
é de R$2.771.997.787,64 (dois bilhões, setecentos e setenta e um 
milhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e oitenta e sete 
reais e sessenta e quatro centavos), representado por 2.359.113.452 
(dois bilhões, trezentos e cinquenta e nove milhões, cento e treze mil, 
quatrocentas e cinquenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Parágrafo Único - Cada ação ordinária dará direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Art. 6º - O capital social 
autorizado da Companhia poderá ser aumentado até o limite de 10% 
(dez por cento) do capital social da Companhia, independentemente de 
reforma estatutária e mediante deliberação do Conselho de Administra-
ção, devendo ser previamente ouvido o Conselho Fiscal. Parágrafo 
Único - Além das outras condições referentes à emissão de novas ações, 
competirá ao Conselho de Administração determinar o número de 
ações a serem emitidas, o preço de emissão, o prazo e as condições de 
integralização. CAPÍTULO III Da assembleia geral Art. 7º - A Cemig, 
na qualidade de acionista único da Companhia, detém plenos poderes 
para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto social da Com-
panhia e adotar as resoluções que julgar necessárias à defesa dos seus 
interesses e ao seu desenvolvimento, devendo a Assembleia Geral reu-
nir-se, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses do ano, 
para os fins previstos na legislação aplicável e, extraordinariamente, 
sempre que necessário, e ser convocada com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, observadas em sua convocação, instalação e delibera-
ções as prescrições legais pertinentes. Parágrafo Único - Quando por 
disposição legal, regulamentar ou regulatória for diverso o prazo 
mínimo de convocação, este deverá ser observado. CAPÍTULO IV Da 
administração Art. 8º - A administração da Companhia será exercida 
pelo Conselho de Administração e Diretoria Executiva, os quais atuarão 
em conformidade com legislação aplicável e com este Estatuto Social. 
§1º - É vedada a remuneração dos membros da Diretoria Executiva e do 
Conselho de Administração da Companhia que integrem os órgãos de 
administração da Cemig. §2º - O Conselho de Administração e a Dire-
toria Executiva, na administração da Companhia, deverão observar o 
disposto na Estratégia de Longo Prazo da Companhia. §3º - A Estraté-
gia de Longo Prazo conterá fundamentos, metas, objetivos e resultados 
a serem perseguidos e atingidos a longo prazo pela Companhia e sua 
política de dividendos, devendo respeitar os compromissos e requisitos 
previstos no §7º do art. 8º deste Estatuto Social. §4º - O Plano de Negó-
cios Plurianual da Companhia refletirá as premissas da Estratégia de 
Longo Prazo e conterá as metas de 5 (cinco) anos, incluindo o Orça-
mento Anual. §5º - A Estratégia de Longo Prazo, o Plano de Negócios 
Plurianual e o Orçamento Anual serão revisados anualmente pela Dire-
toria Executiva e encaminhados até a última reunião ordinária do Con-
selho de Administração do ano anterior, para deliberação, devendo a 
Companhia divulgar suas conclusões, nos termos da legislação aplicá-
vel, observado o sigilo de informação de natureza estratégica, cujo con-
teúdo possa ser prejudicial ao interesse da Companhia. §6º - A Diretoria 
Executiva observará e cumprirá metas e limites estabelecidos pelo Con-
selho de Administração, relativos, especialmente, a endividamento, 
liquidez, taxas de retorno, investimento e enquadramento regulatório. 
§7º - Na participação em sociedade empresarial em que a Companhia 
detenha ou não o controle acionário, deverão ser adotadas práticas de 
governança e controle proporcionais à relevância, à materialidade e aos 
riscos do negócio. §8º - A Estratégia de Longo Prazo, o Plano de Negó-
cios Plurianual e o Orçamento Anual serão refletidos em todos os pla-
nos, projeções, atividades, estratégias, investimentos e despesas da 
Companhia. §9º - O montante global ou individual da remuneração do 
Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e do Comitê de 
Auditoria será fixado pela Assembleia Geral, em conformidade com a 
legislação aplicável, sendo vedado o pagamento de participação, de 
qualquer espécie, nos lucros da Companhia aos membros do Comitê de 
Auditoria e do Conselho de Administração, à exceção do membro 
representante dos empregados. §10 - Visando o aprimoramento da 
Companhia, anualmente, os administradores e os membros dos comitês 
deverão submeter-se a avaliação de desempenho, individual e coletiva, 
observados os seguintes quesitos mínimos: a) exposição dos atos de 
gestão praticados, quanto à licitude e à eficácia da ação administrativa; 
b) contribuição para o resultado do exercício; e, c) consecução dos 
objetivos estabelecidos no Plano de Negócios Plurianual e atendimento 
à Estratégia de Longo Prazo. §11 - A posse dos administradores da 
Companhia está condicionada à prévia subscrição dos termos e docu-
mentos legais e regulatórios aplicáveis. Para o exercício dos mandatos 
deverão ser observados requisitos, vedações e obrigações previstos na 
legislação e regulamentação aplicáveis. Seção I Do conselho de admi-
nistração Art. 9º - O Conselho de Administração da Companhia será 
composto por 9 (nove) membros efetivos e igual número de suplentes, 
dentre os quais um será o Presidente e outro, o Vice-Presidente. §1º - Os 
Conselheiros suplentes substituirão os respectivos titulares em suas 
eventuais ausências e impedimentos e, no caso de vacância, até que se 
proceda à respectiva substituição. §2º - Os membros do Conselho de 
Administração serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral, para mandato unificado de 2 (dois) anos, permitidas, 
no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas, observados os requisi-
tos e vedações estabelecidos na legislação e regulamentação aplicáveis. 
§3º - Os membros do Conselho de Administração deverão ser, obriga-
toriamente, os mesmos membros do Conselho de Administração da 
Cemig, mantendo-se mandatos unificados quanto a início e término, 
bem como deverão observar as mesmas regras e vedações a eles aplicá-
veis, sendo remunerados apenas por um deles. §4º - Sem prejuízo dos 
impedimentos e vedações previstos neste Estatuto Social, o membro do 
Conselho de Administração representante dos empregados não partici-
pará das discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam rela-
ções sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, inclusive matérias 
de previdência complementar e assistenciais, bem como nas demais 
hipóteses em que ficar configurado o conflito de interesse. §5º - Os car-
gos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presi-
dente da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
§6º - Ressalvado o disposto neste Estatuto Social, poderá o Conselho de 
Administração conferir delegação de poderes à Diretoria Executiva 
para aprovação e assinatura de negócios jurídicos relacionados aos atos 
ordinários de gestão, inclusive comercialização de energia e prestação 
de serviços de transmissão. Art. 10 - Em caso de vaga no Conselho de 
Administração, a primeira Assembleia Geral subsequente procederá à 
eleição de novo membro, para o período que restava ao antigo Conse-
lheiro. Parágrafo Único - Na hipótese prevista neste artigo, cabe à 
minoria eleger o novo membro do Conselho de Administração, se o 
antigo houver sido por ela eleito, regra a ser observada também para o 
membro representante dos empregados. Art. 11 - O Conselho de Admi-
nistração reunir-se-á, ordinariamente, na forma do seu Regimento, ao 
menos uma vez a cada mês para analisar os resultados da Companhia, 
além de deliberar sobre as demais matérias incluídas na ordem do dia e, 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente, do seu Vice-

Presidente, de um terço de seus membros ou quando solicitado pela 
Diretoria Executiva. §1º - As reuniões do Conselho de Administração 
serão convocadas por seu Presidente ou seu Vice-Presidente, mediante 
aviso escrito ou correspondência eletrônica enviada com antecedência 
de 10 (dez) dias, contendo a pauta de matérias a tratar, ficando dispen-
sada a convocação na hipótese de comparecimento de todos os mem-
bros efetivos ou respectivos suplentes do Conselho de Administração. 
Em caráter de urgência, as reuniões do Conselho de Administração 
poderão ser convocadas por seu Presidente sem a observância do prazo 
acima mencionado, dando-se ciência aos demais integrantes do Conse-
lho de Administração. §2º - As deliberações do Conselho de Adminis-
tração serão tomadas pela maioria de votos dos Conselheiros presentes, 
cabendo ao Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. Art. 12 
- Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder 
licença aos seus membros, competindo aos demais membros conceder 
licença ao Presidente. Art. 13 - O Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia serão os mesmos eleitos 
para o Conselho de Administração da Cemig, cabendo ao Vice-Presi-
dente substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos. Art. 
14 - Caberá ao Conselho de Administração: a) fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia; b) eleger, destituir e avaliar os Diretores 
da Companhia, nos termos da legislação aplicável, observado o pre-
sente Estatuto Social; c) aprovar a política de transações com partes 
relacionadas; d) deliberar, por proposta da Diretoria Executiva, sobre a 
alienação ou a constituição de ônus reais sobre bens do ativo perma-
nente da Companhia, bem como a prestação por esta de garantias a ter-
ceiros, de valor individual igual ou superior a 1% (um por cento) do 
patrimônio líquido da Cemig; e) deliberar, por proposta da Diretoria 
Executiva, sobre os projetos de investimento da Companhia, a celebra-
ção de contratos e demais negócios jurídicos, a contratação de emprés-
timos, financiamentos e a constituição de qualquer obrigação em nome 
da Companhia que, individualmente ou em conjunto, apresentem valor 
igual ou superior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Cemig; 
f) convocar a Assembleia Geral; g) fiscalizar a gestão da Diretoria Exe-
cutiva, podendo examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Com-
panhia, bem como solicitar informações sobre os contratos celebrados 
ou em via de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos admi-
nistrativos que julgar de seu interesse; h) manifestar-se previamente 
sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria Executiva; i) 
escolher e destituir os auditores independentes da Companhia, entre 
empresas de renome internacional autorizadas pela Comissão de Valo-
res Mobiliários a auditar companhias abertas, ouvido o Comitê de 
Auditoria; j) autorizar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a ins-
tauração de processo administrativo de licitação, de dispensa ou de ine-
xigibilidade de licitação ou da inaplicabilidade do dever de licitar, e as 
contratações correspondentes, de valor igual ou superior a 1% (um por 
cento) do patrimônio líquido da Cemig; k) autorizar, mediante proposta 
da Diretoria Executiva, a propositura de ações judiciais, processos 
administrativos e a celebração de acordos judiciais e extrajudiciais de 
valor igual ou superior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da 
Cemig; l) autorizar a emissão de títulos, no mercado interno ou externo, 
para a captação de recursos, na forma de debêntures, notas promissó-
rias, commercial papers e outros; m) aprovar a Estratégia de Longo 
Prazo, o Plano de Negócios Plurianual e o Orçamento Anual, bem como 
suas alterações e revisões; n) anualmente, fixar as diretrizes e estabele-
cer os limites, inclusive financeiros, para os gastos com pessoal, inclu-
sive concessão de benefícios e acordos coletivos de trabalho, ressalvada 
a competência da Assembleia Geral e observado o Orçamento Anual; o) 
aprovar, na forma do seu Regimento Interno, a instituição de comitês 
auxiliares do Conselho de Administração - cujos pareceres ou delibera-
ções não são condição necessária para deliberação das matérias no 
âmbito do Conselho de Administração; p) acompanhar as atividades de 
auditoria interna; q) discutir, aprovar e monitorar decisões que envol-
vam práticas de governança corporativa, relacionamento com partes 
interessadas, política de gestão de pessoas e código de conduta; r) asse-
gurar a implementação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos 
e de controle interno estabelecidos para a prevenção e a mitigação dos 
principais riscos a que está exposta a Companhia, inclusive os riscos 
relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e à 
ocorrência de corrupção e fraude; s) estabelecer política de divulgação 
de informações para mitigar o risco de contradição entre as diversas 
áreas e os administradores da Companhia; t) manifestar-se sobre o 
aumento do quantitativo de pessoal próprio, a concessão de benefícios 
e vantagens, a revisão de planos de cargos, salários e carreiras, inclu-
sive a alteração de valores pagos a título de remuneração de cargos 
comissionados ou de livre provimento e remuneração de diretores; u) 
nomear e destituir de forma motivada o titular da área de Auditoria 
Interna, escolhido dentre os empregados próprios de carreira; v) eleger, 
na primeira reunião que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária, 
os membros do Comitê de Auditoria e destituí-los, a qualquer tempo, 
pelo voto justificado da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Administração; w) promover anualmente análise de atendimento das 
metas e resultados na execução do Plano de Negócios Plurianual e da 
Estratégia de Longo Prazo, devendo publicar suas conclusões e infor-
má-las à Assembleia Legislativa de Minas Gerais e ao Tribunal de Con-
tas do Estado de Minas Gerais, x) aprovar, nos termos deste Estatuto 
Social, as políticas complementares, inclusive a política de participa-
ções societárias. Parágrafo Único - Os limites financeiros para delibera-
ção do Conselho de Administração, correspondentes a percentual do 
patrimônio líquido da Cemig, serão automaticamente adotados quando 
da aprovação das demonstrações financeiras de cada ano. Seção II Da 
diretoria executiva Art. 15 - A Diretoria Executiva será constituída por 
11 (onze) Diretores, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo 
Conselho de Administração para mandato de 2 (dois) anos, observados 
os requisitos da legislação e regulamentação aplicáveis, sendo permi-
tida, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas. §1º - Os membros 
da Diretoria Executiva serão, obrigatoriamente, os membros das res-
pectivas Diretorias da Cemig, sendo que a Diretoria sem designação 
específica será ocupada, também obrigatoriamente, pelo Diretor de 
Geração e Transmissão da Cemig. §2º - Os Diretores permanecerão em 
seus cargos até que seus sucessores, devidamente eleitos, sejam empos-
sados. §3º - Os Diretores exercerão seus cargos em regime de tempo e 
de dedicação integral ao serviço da Companhia, sendo permitido o 
exercício concomitante e não remunerado em cargos de administração 
em empresas do “Grupo Cemig”, a critério do Conselho de Administra-
ção. §4º - Aos membros da Diretoria Executiva será permitido o exercí-
cio de outra atividade remunerada, desde que não haja incompatibili-
dade de horários e/ou conflito de interesses e que não seja nas empresas 
pertencentes ao “Grupo Cemig”. §5º - Os Diretores, não empregados, 
terão direito a uma licença anual remunerada, por prazo não superior a 
30 (trinta) dias, de forma não cumulativa, acrescida de um terço da 
remuneração mensal em vigor. Art. 16 - Em caso de ausência, licença, 
vacância, impedimento ou renúncia do Diretor-Presidente, o cargo será 
exercido pelo Diretor Vice-Presidente. §1º - Ocorrendo ausência, 
licença, vacância, impedimento ou renúncia de quaisquer dos demais 
membros da Diretoria Executiva, poderá ela, mediante a aprovação da 
maioria de seus membros, atribuir a outro Diretor o exercício das fun-
ções respectivas, pelo período que durar a ausência ou licença. §2º - O 
Diretor-Presidente ou o membro da Diretoria Executiva eleito exercerá 
o cargo pelo tempo de mandato que restava ao Diretor substituído. Art. 
17 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos 2 
(duas) vezes por mês e, extraordinariamente, sempre que convocada 
pelo Diretor-Presidente ou por 2 (dois) Diretores, mediante aviso por 
escrito, correspondência eletrônica ou outro meio digital com antece-
dência mínima de 2 (dois) dias, o qual, entretanto, será dispensado no 
caso de estarem presentes todos os Diretores. As deliberações da Dire-
toria Executiva serão adotadas pelo voto da maioria de seus membros, 
cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade, em caso de empate. 
Art. 18 - Compete à Diretoria Executiva a gestão corrente dos negócios 
da Companhia, obedecidos a Estratégia de Longo Prazo, o Plano de 
Negócios Plurianual e o Orçamento Anual, elaborados e aprovados de 
acordo com este Estatuto Social. §1º - O Plano de Negócios Plurianual 
será composto por planos e projeções para o prazo de 5 (cinco) exercí-
cios financeiros, devendo ser atualizado, no máximo, a cada ano, e 
abordará em detalhe, entre outros: a) as estratégias e ações da 

Companhia, incluindo qualquer projeto relacionado ao seu objeto 
social; b) os novos investimentos e oportunidades de negócios; c) os 
valores a serem investidos ou de outra forma oriundos de recursos pró-
prios ou de terceiros; d) as taxas de retorno e lucros a serem obtidos ou 
gerados pela Companhia. §2º - O Orçamento Anual refletirá o Plano de 
Negócios Plurianual e, por conseguinte, a Estratégia de Longo Prazo, e 
deverá detalhar as receitas e as despesas operacionais, os custos e inves-
timentos, o fluxo de caixa, o montante a ser destinado ao pagamento de 
dividendo, as inversões com recursos próprios ou de terceiros e outros 
dados que a Diretoria Executiva considerar necessários. §3º - A Estraté-
gia de Longo Prazo, o Plano de Negócios Plurianual e o Orçamento 
Anual serão: a) elaborados com a coordenação do Diretor-Presidente e 
com a participação de todos os Diretores; b) preparados e atualizados 
anualmente, até o término de cada exercício social, para vigorar no 
exercício social seguinte; c) submetidos ao exame da Diretoria Execu-
tiva e, após, à aprovação do Conselho de Administração. §4º - Depen-
dem de deliberação da Diretoria Executiva as seguintes matérias: a) 
aprovar o plano de organização da Companhia e emissão das normas 
correspondentes, bem como as respectivas modificações; b) examinar e 
encaminhar ao Conselho de Administração, para aprovação, a Estraté-
gia de Longo Prazo e o Plano de Negócios Plurianual, bem como suas 
revisões, inclusive cronogramas, valor e alocação de investimentos nele 
previstos; c) examinar e encaminhar ao Conselho de Administração, 
para aprovação, o Orçamento Anual, o qual deverá refletir o Plano de 
Negócios Plurianual então vigente, assim como suas revisões; d) deli-
berar sobre o remanejamento de investimentos ou despesas previsto no 
Orçamento Anual que, individualmente ou em conjunto, durante o 
mesmo exercício financeiro, apresente valor inferior a 1% (um por 
cento) do patrimônio líquido da Cemig, com a consequente readequa-
ção das metas aprovadas, respeitados o Plano de Negócios Plurianual, a 
Estratégia de Longo Prazo e o Orçamento Anual; e) aprovar a alienação 
ou constituição de ônus reais sobre bens do ativo permanente da Com-
panhia, bem como a prestação por esta de garantias a terceiros, de valo-
res individuais inferiores a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da 
Cemig; f) autorizar os projetos de investimento da Companhia, a cele-
bração de contratos e demais negócios jurídicos, a contratação de 
empréstimos, financiamentos e constituição de qualquer obrigação em 
nome da Companhia, com base no Orçamento Anual aprovado, que, 
individualmente ou em conjunto, apresentem valores inferiores a 1% 
(um por cento) do patrimônio líquido da Cemig, inclusive a realização 
de aportes em subsidiárias integrais, controladas e coligadas, e nos con-
sórcios de que participe; g) autorizar a instauração de processo adminis-
trativo de licitação e de dispensa ou inexigibilidade de licitação e as 
contratações no valor até 1% (um por cento) do patrimônio líquido da 
Cemig, limitado a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), corrigidos 
anualmente pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, se 
positivo; h) autorizar a propositura de ações judiciais, processos admi-
nistrativos e a celebração de acordos judiciais e extrajudiciais de valor 
inferior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Cemig; i) apro-
var a designação de empregados próprios para o exercício de cargos 
gerenciais da Companhia, mediante proposta do Diretor responsável, 
observado o disposto na alínea “h” do inciso I do art. 19; j) autorizar os 
gastos com pessoal, os acordos e demais instrumentos coletivos de tra-
balho, observados a competência da Assembleia Geral, as diretrizes e 
os limites aprovados pelo Conselho de Administração e o Orçamento 
Anual; k) examinar e deliberar acerca da contratação de consultores 
externos, quando solicitado por qualquer Diretoria, observado o dis-
posto no art. 14, alínea “j”, e art. 18, §4º, alínea “g”; l) formular, para a 
deliberação do Conselho de Administração ou Assembleia Geral, as 
políticas complementares a este Estatuto Social, inclusive a de partici-
pações societárias. §5º - A prática dos atos necessários ao funciona-
mento regular da Companhia, a celebração de contratos e demais negó-
cios jurídicos será efetuada pelo Diretor-Presidente, conjuntamente 
com um Diretor, por dois Diretores, ou por mandatário devidamente 
constituído. §6º - A outorga de procurações deverá ser realizada pelo 
Diretor-Presidente, conjuntamente com um Diretor, ressalvada a com-
petência definida na alínea “c”, inciso I, do art. 19, para a qual será exi-
gida apenas a assinatura do Diretor-Presidente. §7º - Ressalvado o dis-
posto neste Estatuto Social, poderá a Diretoria Executiva conferir 
delegação de poderes para aprovação e assinatura de negócios jurídicos 
no âmbito dos órgãos pertencentes à respectiva Diretoria, relacionados 
aos atos ordinários de gestão, inclusive a comercialização de energia. 
§8º - Os limites financeiros para deliberação da Diretoria Executiva, 
correspondentes a percentual do patrimônio líquido da Cemig, serão 
automaticamente adotados quando da aprovação das demonstrações 
financeiras de cada ano. §9º - Nos limites de suas competências e alça-
das, poderá a Diretoria Executiva atribuir, em ato formal, a atribuição 
de alçadas para escalões inferiores, mediante a composição de comitês 
técnicos com capacidade decisória em matérias específicas. Art. 19 - 
Observado o disposto nos artigos precedentes e as boas práticas de 
governança corporativa, caberá a cada membro da Diretoria Executiva 
cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social, as deliberações da Assem-
bleia Geral e do Conselho de Administração, o Regimento Interno e as 
decisões da Diretoria Executiva, sendo atribuições de seus membros, 
entre outras: I - Do Diretor-Presidente: a) coordenar e administrar os 
trabalhos da Companhia; b) coordenar a elaboração, a consolidação e a 
implementação da Estratégia de Longo Prazo e o Plano de Negócios 
Plurianual da Companhia, com a participação dos demais Diretores; c) 
representar a Companhia em juízo, ativa e passivamente; d) assinar, 
juntamente com um dos Diretores, os documentos de responsabilidade 
da Companhia; e) apresentar o relatório anual dos negócios ao Conse-
lho de Administração e à Assembleia Geral Ordinária; f) admitir e 
demitir pessoal da Companhia; g) conduzir as atividades da Secretaria 
de Governança, de Planejamento Estratégico e de Compliance e de 
Gestão de Riscos Corporativos; h) propor à Diretoria Executiva, em 
conjunto com o Diretor responsável, as indicações para os cargos 
gerenciais da Companhia; i) propor as indicações para os cargos dos 
órgãos estatutários da Fundação Forluminas de Seguridade Social – 
Forluz e da Cemig Saúde, ouvido o Diretor responsável. II - Do Diretor 
Vice-Presidente: substituir o Presidente em caso de ausência, licença, 
vacância, impedimento ou renúncia e desempenhar outras funções. III 
- Do Diretor de Finanças e Relações com Investidores: gerir os proces-
sos e atividades relativos à área financeira e relações com investidores. 
IV - Do Diretor de Gestão Empresarial: planejar e prover as atividades 
relativas ao suprimento de materiais e serviços, infraestrutura, tecnolo-
gia da informação, telecomunicações e serviços transacionais. V - Do 
Diretor de Distribuição e Comercialização: gerir os processos e ativida-
des de distribuição e comercialização de energia elétrica. VI - Do Dire-
tor sem designação específica: praticar os atos próprios previstos na 
legislação aplicável e no presente Estatuto Social. VII - Do Diretor 
Comercial: gerir os processos e atividades relativos à comercialização 
de energia e ao sistema elétrico, ao planejamento de mercado, ao rela-
cionamento comercial no ambiente de contratação livre. VIII - Do Dire-
tor de Gestão de Participações: participar dos processos e atividades 
relativos aos negócios da Companhia, no que couber. IX - Do Diretor de 
Gestão de Pessoas: coordenar a política e as ações de gestão de pessoas 
da Companhia. X - Do Diretor Jurídico: planejar, coordenar e adminis-
trar as atividades jurídicas da Companhia. XI - Do Diretor de Relações 
Institucionais e Comunicação: coordenar e administrar processos e ati-
vidades relativos à comunicação e de relações institucionais, externa e 
internamente, no âmbito da Companhia. §1º - Em relação às empresas 
coligadas, os Diretores exercerão suas atividades, nos termos do que 
disciplinarem os respectivos estatutos sociais ou acordos de acionistas. 
§2º - As competências de celebração de contratos e demais negócios 
jurídicos e a constituição de qualquer obrigação em nome da Compa-
nhia outorgadas aos Diretores nos termos deste artigo não excluem a 
competência da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, 
conforme o caso, nem a necessidade de observância das disposições 
previstas no presente Estatuto Social no que diz respeito aos limites 
financeiros e à prévia obtenção das autorizações dos órgãos da Admi-
nistração, quando for o caso. §3º - Além do exercício das atribuições 
que lhes são fixadas no presente Estatuto Social, compete a cada Diretor 
assegurar a cooperação, a assistência e o apoio aos demais Diretores no 
âmbito de suas respectivas competências, visando à consecução dos 
objetivos e interesses maiores da Companhia. §4º - Compete a cada 


